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Editorial
Notam-se hoje em Portugal alguns sinais preocupantes que
denunciam o facto de as chamadas Ciências da Educação estarem a começar
a atravessar uma crise de legitimidade académica que, sendo ainda uma crise
de baixa intensidade, poderá, no entanto, vir a ampliar-se nos próximos anos. 
Polémicas relativamente recentes, alimentadas, em geral, por
argumentos produzidos com um mínimo de esforço de objectividade analítica
e metodológica, e enviesados, com alguma frequência, por interesses
politicamente conservadores e elitistas, como é o caso de alguns dos
argumentos recentes amplamente divulgados na imprensa a propósito da
avaliação das escolas e da publicitação dos resultados dos alunos em
exames nacionais ou em provas de avaliação estandardizada (aferida), não
apenas envolveram ataques (às vezes inconsequentes e gratuitos) às
Ciências da Educação e aos seus investigadores, como foram uma
oportunidade para que a reacção (legítima) a esses ataques por parte de
alguns investigadores mais comprometidos com outros valores políticos e
pedagógicos, mostrasse, para além do que seria a sua melhor
intencionalidade, que há, paradoxalmente, quem desconheça ou pareça
desvalorizar alguns adquiridos resultantes de trabalhos de investigação dos
seus pares, os quais talvez pudessem ter sido convocados ou evocados nesta
oportunidade, quer para melhor defender os avanços contemporâneos em
teoria e prática da avaliação, quer mesmo para explicar os recuos
conservadores e neoliberais que entre nós têm acontecido e que algumas
análises críticas sobre políticas avaliativas têm denunciado.
E se isto não aconteceu (mesmo sabendo, em boa verdade, que
aquelas vozes mais críticas, com boas intenções, acabaram por "pregar no
deserto") é porque, entre muitas outras razões plausíveis e justificáveis, me
parece mais realista encararmos o facto de não sermos ainda uma
comunidade de Ciências da Educação verdadeiramente interpretativa,
solidária, reflexiva e capaz de avançar para rupturas epistemológicas (pós-
modernas), quando muitas vezes nem sequer somos capazes de
(re)conhecer e confrontar a cumulatividade do conhecimento que nosproporciona a ciência normal (moderna) que é, afinal, aquela que mais
frequentemente fazemos com a validação dos (nossos) pares, e que tem sido,
em Portugal, apesar de tudo, a mais divulgada e publicada.
O que acabei de afirmar, é, salvo melhor juízo, simultaneamente um
sintoma de que, mesmo entre alguns daqueles que se referenciam ao campo
da Educação e das Ciências da Educação, se vive predominantemente no
interior de grupos (e para grupos) onde as relações de saber e poder impedem
uma reflexividade crítica e avançada, como bem parece demonstrar a actual
indiferença generalizada em torno da necessidade de (re)mobilizar e
(re)construir uma comunidade interpretativa, assente em procedimentos éticos
e em confrontos e diálogos democráticos e plurais com outras comunidades
científicas, e com os cidadãos e cidadãs que constituem a sociedade em geral,
num contexto social, político e cultural que está em transição, nomeadamente,
pelo facto de o mundo estar a mudar e de estarmos agora perante novos
dilemas nacionais e europeus, em meio aos avanços e recuos das diferentes
globalizações. Neste sentido, não será oportuno começarmos a pensar,
impulsionados pelo relatório da Comissão Gulbenkian sobre a reestruturação
das Ciências Sociais, de que foi coordenador Immanuel Wallerstein, que é
também urgente "abrir as Ciências da Educação?".
Uma mera comunidade científica e pedagógica imaginada, que, por
vezes, parece ser um mero espaço institucional inerte e inóspito, é certamente
condicionada por fenómenos conjunturalmente convergentes, entre outros: a
desvalorização da Educação e das Ciências da Educação, quer por parte
daqueles que defendem a superioridade da racionalidade técnico-
instrumental e a inevitabilidade do pensamento único, quer por parte daqueles
que exacerbam a crítica à pedagogização do mundo da vida (embora sendo
incapazes de perceber a contradição entre as propostas dos pedagogos da
modernidade e as visões da pós-modernidade que perfilham), quer ainda, e
sobretudo, por parte daqueles (felizmente poucos) que, como recentemente
ouvi a um colega e amigo, vivem obcecados por "escrever e publicar mais do
que sabem", sem o necessário rigor ético e metodológico, e tendo por
referência ideários pedagógicos e políticos que só em aparência são
progressistas, quando, na realidade, se constituem como meras estratégias
pragmáticas para alimentar o desejo de notoriedade fácil, próprio dos recém-
chegados a uma terra prometida.
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deslegitimação das Ciências da Educação não tem origem apenas do lado de
fora mas também do lado de dentro das fronteiras instáveis que constituem
vagamente este campo de referência multidisciplinar. A crise latente a que
aludi, se não é certamente sustentada apenas por sectores que nas
instituições de ensino superior demonstram interesses estranhos ou
indiferentes ao campo da Educação e das Ciências da Educação, também
não é uma crise apenas social e/ou politicamente induzida.
O que acabo de referir não deixa de ser relacionável com a situação
editorial em Ciências da Educação em Portugal. Trata-se de uma situação
muito desigual, ambígua e contraditória; por vezes, até na mesma editora
(pública ou privada) se percebe que os critérios editoriais (sobretudo no caso
dos livros) são extremamente díspares: tanto se publicam trabalhos que foram
ou passaram a ser contributos decisivos e incontornáveis no seu respectivo
campo de referência disciplinar, como se publicam trabalhos sem qualquer
outro critério que não seja a eventual garantia de fácil rendibilidade económica
ou, então, a permeabilidade a interesses e estratégias particulares a que
podem ser conjunturalmente sensíveis os que têm o poder de decidir o que
editar.
O panorama editorial em relação às revistas académicas em Educação
ou em Ciências da Educação é, apesar de tudo, relativamente diferenciado.
Em alguns casos, é fácil demonstrar uma persistência de indicadores
relativamente favoráveis, e com alguma diversidade e novidade de
contribuições teóricas e de investigação, sobretudo quando tomamos como
exemplo alguns periódicos académicos, com publicação regular há vários
anos em Portugal, onde transparece uma tendência, em relativo contra-ciclo,
para uma melhoria de qualidade das práticas de reflexividade científica,
metodológica, ética e pedagógica. 
Todos os que têm tido, directa ou indirectamente, responsabilidades
editoriais na Revista Portuguesa de Educação, sobretudo nos últimos anos,
podem testemunhar o empenho e esforço que se tem feito para que se
consiga um projecto científica e pedagogicamente criterioso, cuidado e
adequado aos objectivos definidos. Sabemos, no entanto, que este projecto é
muito demorado até que possamos dar uma resposta consistente e
totalmente transparente à complexidade inerente aos processos de recepção,
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atempada das contribuições plurais que nos chegam, quer de Portugal, quer
de outros países, quer de autores de uma nova geração, quer de autores mais
(re)conhecidos. 
Algumas soluções que têm vindo a ser adoptadas para fazer uma
gestão editorial mais adequada passam fundamentalmente por três modelos
organizativos, já diversas vezes ensaiados e com resultados ainda
desigualmente conseguidos, mas que se vão alternando: a publicação de
números temáticos, a publicação de números contendo núcleos temáticos e a
publicação de números relativamente heterogéneos em termos de conteúdos,
ainda que, neste caso, devendo também ter em conta alguma convergência
temática dos artigos incluídos.
Ao ser ultimado no solstício de Junho, este presente número da
Revista Portuguesa de Educação (vol. 14, n.º 1, 2001) reúne, sob oportuna
iniciativa e coordenação de José Augusto Pacheco, um conjunto de artigos
que foram incluídos num núcleo temático genericamente referenciado em
torno da actualidade e diversidade das questões curriculares (artigos de Mª
Teresa Estrela; J. Augusto Pacheco; A. Flávio Moreira; C. Varela de Freitas e
Paulo T. Bento), embora, em paralelo, se publiquem também outros artigos
que são mais específicos das metodologias e didácticas específicas, e alguns
outros ainda que se debruçam sobre temáticas avulsas, também actuais e
relevantes. 
Há certamente desequilíbrios na qualidade das diferentes
contribuições, mas isso também significa que a Revista Portuguesa de
Educação é o resultado de um trabalho colectivo que não é isento de
contradições, tensões e dilemas, estando permanentemente em confronto as
decisões que derivam da autonomia relativa dos responsáveis editoriais e as
decisões derivadas do exercício académico do controlo de qualidade científica
e pedagógica que compete (sobretudo) aos avaliadores convidados. Assim, a
Revista pretende continuar a ser, não uma instância de mera reprodução
cultural, mas sim um lugar onde muitos aceitam o risco exigente, salutar e
democrático de escrever e de fazer ouvir a sua voz, sem que sobre eles pese
a violência simbólica de alguma imposição dissimulada.
Almerindo Janela Afonso
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